
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 164.051 - RJ (2012/0070515-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DERCON COMÉRCIO TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : ANDRE VASCONCELOS ROQUE E OUTRO(S) - RJ130538 
AGRAVADO  : PHILIPPE MARTIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FELIPPE BARBIERI CISNEIROS VIANNA E OUTRO(S) - 

RJ078603 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO DE 
CRÉDITO JULGADA IMPROCEDENTE. PRETENSÃO DE 
COBRANÇA DO TÍTULO NA MESMA DEMANDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, A 
QUAL APENAS JULGOU IMPROCEDENTE A AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO.
1. Conforme o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, 
por ocasião do julgamento, pela Corte Especial, do recurso 
representativo da controvérsia REsp 1.324.152/SP, "a sentença, qualquer 
que seja sua natureza, de procedência ou improcedência do pedido, 
constitui título executivo judicial, desde que estabeleça obrigação de 
pagar quantia, de fazer, não fazer ou entregar coisa, admitida sua prévia 
liquidação e execução nos próprios autos".
2. No caso dos autos, verifica-se que não houve o estabelecimento de 
obrigação de pagar quantia, de fazer, não fazer ou entregar coisa no 
provimento judicial a fim de possibilitar a imediata execução do título. Em 
verdade, a sentença que se pretendeu executar se limitou a julgar 
improcedente o pedido declaratório de inexistência de débito, e não 
pedido de reconhecimento de obrigação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 164.051 - RJ (2012/0070515-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DERCON COMÉRCIO TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : ANDRE VASCONCELOS ROQUE E OUTRO(S) - RJ130538 
AGRAVADO  : PHILIPPE MARTIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FELIPPE BARBIERI CISNEIROS VIANNA E OUTRO(S) - 

RJ078603 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Cuida-se de agravo interno interposto por Dercon Comércio Têxtil Ltda, 

inconformada com a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

Em suas razões, a agravante alega que o acórdão recorrido teria reconhecido a 

obrigação de pagar quantia e, por essa razão, seria possível a respectiva execução, à luz do 

entendimento adotado no REsp n. 1.324.152 definido sob o regime dos recursos repetitivos.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 164.051 - RJ (2012/0070515-8)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - RELATOR: 

No presente agravo interno, as alegações apresentadas são insuficientes para 

desconstituir a decisão impugnada.

Conforme o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, por 

ocasião do julgamento, pela Corte Especial, do recurso representativo da controvérsia REsp 

1.324.152/SP, "a sentença, qualquer que seja sua natureza, de procedência ou improcedência do 

pedido, constitui título executivo judicial, desde que estabeleça obrigação de pagar quantia, de 

fazer, não fazer ou entregar coisa, admitida sua prévia liquidação e execução nos próprios autos".

A ementa do referido julgado foi redigida nestes termos:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EXEQUIBILIDADE DE 
SENTENÇAS NÃO CONDENATÓRIAS. ARTIGO 475-N, I, DO CPC.
1. Para fins do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "A 
sentença, qualquer que seja sua natureza, de procedência ou 
improcedência do pedido, constitui título executivo judicial, desde que 
estabeleça obrigação de pagar quantia, de fazer, não fazer ou 
entregar coisa, admitida sua prévia liquidação e execução nos 
próprios autos".
2. No caso, não obstante tenha sido reconhecida a relação 
obrigacional entre as partes, decorrente do contrato de arrendamento 
mercantil, ainda é controvertida a existência ou não de saldo devedor 
- ante o depósito de várias somas no decorrer do processo pelo 
executado - e, em caso positivo, qual o seu montante atualizado. Sendo 
perfeitamente possível a liquidação da dívida previamente à fase 
executiva do julgado, tal qual se dá com as decisões condenatórias 
carecedoras de liquidez, deve prosseguir a execução, sendo certa a 
possibilidade de sua extinção se verificada a plena quitação do débito 
exequendo.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.324.152/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 04/05/2016, DJe de 15/06/2016)

No caso dos autos, verifica-se que não houve o estabelecimento de obrigação de 

pagar quantia, de fazer, não fazer ou entregar coisa no provimento judicial a fim de possibilitar a 
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imediata execução do título. Em verdade, a sentença que se pretendeu executar se limitou a 

julgar improcedente o pedido declaratório de inexistência de débito, e não pedido de 

reconhecimento de obrigação, conforme o próprio acórdão da Corte de origem destacou:

10. É importante ainda destacar que a sentença prolatada nos autos 
da ação declaratória cumpriu e esgotou a sua finalidade, limitando-se 
a rejeitar a declaração reivindicada pela parte agravada, com 
eficácia delimitada pela própria causa de pedir.

Nessa medida, não há como reconhecer violação ao artigo 475-N do CPC/1973.

Sobre o tema, não é demais trazer à baila estes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
FRAUDE NO MEDIDOR. TERMO DE OCORRÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. EFICÁCIA EXECUTIVA.
INEXISTÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Esta Corte Superior passou a admitir, sob o rito dos recursos 
repetitivos (REsp 1.261.888/RS - DJe de 15/08/2011), "eficácia 
executiva às sentenças que reconhecem a existência de obrigação de 
pagar quantia, porém, se no processo de conhecimento não houve 
condenação na obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 
pagar quantia, não cabe falar em cumprimento de sentença, 
inexistindo ofensa aos arts. 475-I e 475-N do CPC" (AgRg no AREsp 
533.230/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 08/09/2015) .
3. Hipótese na qual o tribunal estadual rejeitou a pretendida eficácia 
executiva da sentença de improcedência ao fundamento de que, 
apesar de nominada de declaratória, a ação visava à desconstituição 
da situação jurídica decorrente do Termo de Ocorrência de 
Irregularidade lavrado pela concessionária, a ser alcançada com a 
invalidação do ato administrativo, cuja improcedência não era 
suficiente para o reconhecimento de obrigação de pagar quantia em 
dinheiro.
4. Destituído o título judicial de feição condenatória, descabe falar em 
ofensa ao art. 475-N do CPC/1973. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.359.857/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe de 28/10/2016)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO 
JULGADA IMPROCEDENTE - PRETENSÃO DE COBRANÇA DO 
TÍTULO NA MESMA DEMANDA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECLAMO PARA DECLARAR A 
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO À FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, A QUAL APENAS JULGOU 
IMPROCEDENTE A AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE 
DE TÍTULO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.
1. Em razão das alterações legislativas do Código de Processo Civil, 
principalmente a que acrescentou o art. 475-N, esta Corte 
posicionou-se no sentido da possibilidade de execução de sentença 
declaratória, desde que tenha conteúdo condenatório, a fim de que 
seja privilegiado o princípio da efetividade.
2. Tal matéria já foi objeto de decisão por esta Corte, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.192.783/RS, de relatoria do Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4.8.2011, DJe 
15.8.2011, submetido à sistemática dos recursos repetitivos. Naquele 
julgado, firmou-se o entendimento no sentido de que a decisão 
proferida no processo civil que reconhece a existência de dada 
obrigação de pagar é título executivo hábil a fundar pedido de 
cumprimento de sentença.
3. No caso dos autos, todavia, verifica-se que a sentença em questão 
apenas julga improcedente pedido declaratório de inexistência de 
débito, e não pedido de reconhecimento de obrigação.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.575.347/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe de 30/08/2016)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0070515-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 164.051 / RJ

Números Origem:  142109619978790021  19975120138688  201113714845  333214120118190000

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DERCON COMÉRCIO TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : ANDRE VASCONCELOS ROQUE E OUTRO(S) - RJ130538 
AGRAVADO  : PHILIPPE MARTIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FELIPPE BARBIERI CISNEIROS VIANNA E OUTRO(S) - RJ078603 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DERCON COMÉRCIO TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : ANDRE VASCONCELOS ROQUE E OUTRO(S) - RJ130538 
AGRAVADO  : PHILIPPE MARTIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FELIPPE BARBIERI CISNEIROS VIANNA E OUTRO(S) - RJ078603 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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